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 EDITAL DE CONVITE N º_001/ 2019 

 

1 – PREÂMBULO 
1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA-RJ, através da Comissão Permanente de 
Licitação, torna público que fará realizar licitação do tipo menor preço GLOBAL, na 
modalidade de CONVITE para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO NO MUNICÍPIO 
DE SAQUAREMA/RJ, conforme quantitativos e especificações contidas neste instrumento, em 
atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
 
1.2 - Os documentos referentes à presente licitação deverão ser entregues na sala de reuniões 
da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Saquarema à Rua Coronel Madureira, 77 
-Centro – Saquarema – RJ, no dia 04/01/2019 às 10:00 horas, para abertura dos envelopes. 
 
1.3 - A Licitação reger-se-á, no que couber pelas normas gerais previstas na Lei Federal Nº 
8.666/93, normas editadas na Lei nº 123/2006 e 147/2014 e em particular, pelas condições 
PREVISTAS NESTE CONVITE e a nenhum cidadão é dado o direito de alegar quanto ao 
desconhecimento das regras que regem este Convite.  
 
1.4 - O CONVITE será conduzido pelo Presidente da Comissão de Licitação: Leonardo André C. 
J. Simões, auxiliado pelos Membros da Comissão de Licitação, composto por Ricardo Sodré 
Aguiar, Jaqueline Gouveia da Silva, Jorge Luiz Pereira de Matos Silva, Flavio Fernandes José, 
Caroline Santos Ramos Marinho e Waldir Carneiro de Souza Junior nomeados através da 
Portaria nº 407 de 03 de setembro de 2018. 
 
2 - OBJETO 
2.1 - O objeto da presente Licitação trata-se de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO 
NO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA/RJ, conforme quantitativos e especificações contidas neste 
instrumento, conforme especificado no Projeto Básico deste Edital, Processo nº. 
16.447/2018. 
 
3 - PERIODICIDADE 
3.1 – O objeto do presente edital deverá ser entregue conforme a solicitação da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
 
 4 - ORÇAMENTO E DOTAÇÃO 
4.1 - A despesa decorrente do convite está estimada em R$ 50.066,65 (cinquenta mil 
sessenta e seis reais e sessenta e cinco centavos), a despesa com a contratação prevista na 
presente licitação ocorrerá por conta da seguinte dotações orçamentárias: PT: 
13.392.0049.2101.000, ND: 3.3.90.39.00.00 da despesa 249 e Fonte de Recurso: 1007 
oriundo do orçamento vigente Secretaria Municipal de Educação e Cultura.  
5- FORMA DE PAGAMENTO 
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 5.1. Pela execução do contrato que pactuar os serviços, objeto deste Edital e seus anexos, 
uma vez obedecidas às formalidades legais e contratuais pertinentes, o Município efetuará o 
pagamento conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro de desembolso, 
conforme as quantidades de serviços efetivamente realizados. 

5.2. As cobranças das parcelas de serviço serão feitas pela Contratada, de acordo com a 
periodicidade e valores máximos estabelecidos no “Cronograma Físico-Financeiro”, devendo 
estar acompanhadas dos seguintes documentos: 

5.2.1. Requerimento; 

5.2.2. Nota Fiscal atestada e com visto; 

5.2.3. Planilha de Medição; 

5.2.4. Relatório Fotográfico dos serviços executados, impresso e em mídia; 

5.2.5. Diário de Obras; 

5.2.6. Memória de Cálculo; 

5.2.7. Relatório Executivo da Medição; 

5.3. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura Municipal de Saquarema, mediante ao 
atesto dos serviços, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 

5.4. Nos termos do que dispõe a alínea “d”, Inciso XIV, do Art. 40 da Lei Nacional n.º 
8.666/93, ficam estabelecidos os seguintes critérios de penalizações e compensações 
financeiras: 

5.4.1. Em ocorrendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à 
contratada, esta terá direito a receber sobre a parcela devida: 

5.4.1.1. Compensação financeira no valor equivalente a variação da TR (Taxa Referencial), 
calculada “pro rata die”, entre a data estabelecida para o vencimento da fatura e a data do 
efetivo pagamento. 

5.4.2. Por eventuais antecipações nos pagamentos devidos, a empresa que vier a ser 
contratada caberá desconto, a título de compensação financeira, no valor equivalente a 
0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação, calculados sobre a parcela 
devida. 

                                                                                                        
6 - PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
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 cadastrados ou não, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes desta Carta Convite e de seus Anexos. 

6.2 - Será permitida a participação de possíveis interessados que não tenham sido 

formalmente convidados, mas que sejam cadastrados no sistema de fornecedores da PMS. 

6.2.1 Esses devem solicitar o convite com antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 

horas da apresentação das propostas. 
 
6.3 - Não serão admitidas as empresas suspensas do direito de licitar, no prazo e nas 
condições do impedimento e as declaradas inidôneas pela Administração Direta ou Indireta 
Federal, Estadual ou Municipal.  
 
6.4 - Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo 
grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 
 
6.5 - A licitação ficará a cargo da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Saquarema, observados os procedimentos constantes do art.º 43 da Lei 8.666/93, bem como 
decidir sobre impugnações e recursos que porventura ocorrerem. 
 
6.6 - Como autoridade competente caberá o(a) Secretário(a) Municipal autorizar e homologar 
a licitação, bem como decidir sobre impugnações e recursos que porventura ocorrerem. 
 
6.6.1. O procedimento de Adjudicação é atribuição da Comissão Permanente de Licitação, se 
não houver recurso, ou, havendo, da Autoridade Competente (Secretário(a) Municipal), que 
também procederá à Homologação do certame. 
 
6.7 - Iniciada a Licitação, os participantes farão a entrega dos envelopes, fechados e 
rubricados, conforme preâmbulo deste Convite, onde deverão ser indicados o nome e 
endereço do licitante, bem como o número da licitação. 
 
6.8 - Depois de encerrado o prazo para recebimento dos envelopes nada mais será recebido, 
quaisquer que sejam os motivos invocados. 
 
6.9. DO CREDENCIAMENTO  
 
6.9.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o proponente deverá comprovar que 
detém poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, 
apresentando-se junto ao Presidente munido de documento que o habilite.  
 
6.9.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos 
envelopes, para análise pelos membros da CPL 
 
6.9.3. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante e 
comparecerá à sessão munido dos seguintes documentos: 
 
a. Cópia e original da Carteira de identidade ou de qualquer outro documento com foto, 
reconhecido e devidamente inscrito no Órgão a que pertencente;  
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 b. Sendo realizado por dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, 
deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade comercial ou sociedade por ações, deve estar 
acompanhado de documento de eleição de seus administradores. No caso de 
Microempreendedor Individual, apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br; No caso de 
sociedade civil, o responsável deve apresentar a inscrição do ato constitutivo, acompanhado 
de prova de diretoria em exercício. Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, deve ser apresentado o decreto de autorização, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame;  
 
c. Procuração pública ou particular com firma reconhecida ou Credenciamento conforme o 
Anexo VI, exceto quando o representante a ser credenciado pelo licitante possuir poderes de 
representação da mesma, independente de autorização de outrem, constante dos documentos 
previsto no item “b”;  
 
d. O licitante enquadrado na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – 
EPP deverá apresentar:  
d.1 Declaração de enquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ANEXO 
VIII);  
 
d.2 Declaração ou Documento congênere que confirme o enquadramento declarado pela 
empresa na condição de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, registrada 
no respectivo órgão de registro público (JUCERJA).  
 
d.3. O licitante que, por inobservância, deixar de apresentar a Declaração ou Documento 
Congênere exigido no item “d.2” deste item, poderá, a critério do Presidente, ter o documento 
consultado junto ao órgão de registro através da internet no ato de Credenciamento.  
 
6.9.4.  A ausência do representante ou credenciado, ou a não apresentação ou ainda a incorreção 
do documento de credenciamento para participar da sessão de abertura dos envelopes, não 
acarretará na inabilitação ou desclassificação da empresa licitante, porém o enviado será mero 
portador das referidas propostas não possuindo direito de se manifestar ou interpor recursos.  
 
6.9.5.  O Presidente da CPL dará ciência aos presentes do recebimento dos envelopes dos 
interessados ausentes, declarando que seus autores não poderão se manifestar ou interpor 
recursos diretamente na reunião de abertura dos envelopes, direito este reservado somente aos 
licitantes presentes ou devidamente representado. 
 
 
7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 
 
7.1– Para participar da licitação, deverão ser apresentados em envelope lacrado, na forma do 
item 6.7, denominado "ENVELOPE A - DOCUMENTAÇÃO", identificado externamente com o 
nome do proponente (razão social), número da licitação, endereçado a Prefeitura Municipal 
de Saquarema, e compreender os seguintes documentos, que poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 
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 da Administração, ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, devendo ser, 
necessariamente, legíveis, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas. A Comissão 
Permanente de Licitação poderá solicitar os originais dos documentos, ou abrir diligência 
para esclarecimentos de dúvidas ou complementar a instrução do processo, para a 
habilitação do licitante para a próxima fase, ou seja, abertura dos envelopes propostas: 
 
I - ENVELOPE "A" - HABILITAÇÃO 
      PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
      CONVITE Nº 001/ 2019 
      NOME E ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE 
 
II - ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
       CONVITE Nº 001/ 2019 
       NOME E ENDEREÇO COMPLETO DA LICITANTE 
 
 
8. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. 
 
8.1 - Para participar da licitação, deverá os licitantes, apresentar: 

- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova de 

composição da Diretoria em exercício; 

d) No caso de Microempreendedor Individual incluir o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível em 

http://www.portaldoempreendedor.com.br. 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em a e b, posteriormente a 
constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de 
forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 
 
 
 - REGULARIDADE FISCAL 
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Prova de Regularidade com a Fazenda Federal através de:  
 

a) Apresentação do Cartão do CNPJ;  
 

b) Certidão de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 
 

c) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS; 
 

d) Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS. 
 
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual através de: 
 

a) Certificado da inscrição Estadual 
 

b) Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais – ICMS 
 

c) Certidão de Regularidade da Dívida Ativa Estadual- PGE 
 
Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal através de: 
 

a) Certidão de Regularidade de Tributos Municipais da sede da empresa, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

 
8.1.1. - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
 
8.1.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
8.1.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.1.2, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.  
 
8.2 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
8.2.1 - Balanço Patrimonial registrado e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhados da cópia do Termo de Abertura e 
Encerramento do livro em que se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da 
apresentação da proposta. 
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 8.2.2 - Comprovação através do balanço de que possui Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou 
maior do que o abaixo requerido, de acordo com a soma dos valores indicados: 

 
ILG > 1,00 (um vírgula zero) obtido pela aplicação da seguinte fórmula: 

 
ILG = (AC + RLP)/(PC + ELP) 
Onde ILG = Índice de Liquidez Geral 
AC = Ativo Circulante 
PC = Passivo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
ELP = Exigível a Longo Prazo 

 
8.2.3 - Comprovação de possuir Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou superior a 10% 
(dez por cento) do valor estimado para esta licitação. 
 
8.2.4 - Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, há menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto quando dela 
constar prazo de validade. 
 
8.2.4.1 - O licitante sediado em outra Comarca ou Estado deverá apresentar, juntamente com 
as certidões exigidas, declaração passada pela autoridade judiciária de sua comarca, indicando 
quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falência ou 
concordatas, ou a Certidão dos Cartórios da Comarca para fins de licitação. 
  
8.3 -  REGULARIDADE TRABALHISTA  
 

a) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

b) Documentação para Habilitação deverá constar a Declaração nos termos da Lei 
Federal 9.854/99 – Conforme anexo V. 

 
8.3.1 - Formulário de Situação Cadastral de ME ou EPP emitido no site da JUCERJA 
(www.jucerja. rj.gov.br); sob pena de não ser considerada como EPP ou ME para efeitos da Lei 
nº 123/2006.                                    
 
8.3.2 - Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação. 
 
8.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
8.4.1. Registro da empresa e do responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com 
jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante, com a indicação do objeto social compatível 
com o objeto desta licitação;  
 
8.4.2. Comprovação da empresa licitante de possuir em seu quadro, na data prevista no 
subitem 1.2 deste EDITAL, profissional de nível superior ou outro(s) reconhecido pelo CREA, 
detentor (es) de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA da 
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 região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da correspondente(s) Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) ter o(s) profissional (is) executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de características técnicas 
similares às do objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1º inciso I do artigo 30 da Lei nº 
8666/93 
 
8.4.3.  Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a empresa licitante 
poderá apresentar tantos atestados quanto julgar necessário, desde que, de profissionais 
pertencentes ao seu quadro e que comprovem o seu vínculo com a empresa; cabendo 
comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
 
8.4.4. O atestado apresentado deverá possuir informações suficientes para qualificar e 
quantificar os serviços executados, bem como possibilitar aferir sua veracidade junto ao 
emitente do documento. 
 
8.4.5. Atestado de visita do local onde será executada a obra, expedida pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, conforme modelo constante no anexo IX.  A visita técnica 
deverá ser previamente agendada com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura no 
horário de 09:00 às 17:00, através do telefone nº (22) 2653-0527. Esta visita poderá ser 
executada pelo responsável técnico da licitante e ou qualquer outro que esteja devidamente 
credenciado através de procuração por instrumento público e ou carta de credenciamento 
com firma reconhecida dando poderes para efetuar a visita, munido de documento original ou 
cópias autenticadas que comprovem tal qualificação. O local de encontro para todos os 
representantes das empresas será informado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
no momento do agendamento 
 
9 - PROPOSTA 
  
9.1 – A proposta de preços, deverá ser apresentada em envelope lacrado, denominado 
"ENVELOPE B – PROPOSTA DE PREÇOS", identificado externamente com o nome do 
proponente (razão social), número da licitação, endereçado a Prefeitura Municipal de 
Saquarema, e compreender os seguintes documentos: 
 
9.2 - A proposta impressa em PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS – ANEXO II do Convite ou 
digitada e apresentada em papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, que 
dificultem o seu perfeito entendimento, assinadas pelo representante legal da empresa 
licitante ou por seu preposto legalmente estabelecido, e carimbadas com carimbo de CNPJ da 
empresa.  
 
9.3 - O prazo de validade da Proposta de Preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data de abertura da proposta, sendo este prazo expresso na própria Proposta de 
Preços ou em Declaração assinada pelo representante legal da empresa, dentro do Envelope 
B- Proposta de Preços; 
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 9.4 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, e caso persista o interesse da Prefeitura Municipal de Saquarema, esta 
poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
9.5 - As Propostas de Preços, que atenderem aos requisitos deste Edital, serão verificadas 
pela Comissão Permanente de Licitação, quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, 
serão corrigidos da seguinte forma: 
 
9.6. - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade correspondente: prevalecerá o preço unitário; 
 
9.7. - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: 
prevalecerá o valor por extenso; 
 
9.8. - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão: o resultado 
corrigido será o considerado; 
 
9.9 - Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta de Preços será 
desclassificada. 
 
9.10 - Da reunião para abertura dos envelopes A (envelope da documentação) B (envelope da 
proposta), será lavrada ata circunstanciada. 
 
9.11 - O licitante que enviar os envelopes A - DOCUMENTAÇÃO e B - PROPOSTA DE PREÇOS e 
não estiver presente na reunião, não cabe entrar com recursos ou discordar do resultado da 
presente licitação; 
 
10– JULGAMENTO 
 
10.1 - No local, dia e hora previstos neste Convite, em sessão pública, deverão comparecer os 
licitantes, com os envelopes “A” contendo os documentos de habilitação e “B” a proposta de 
preços. 
 
10.2. - Para participar da presente licitação, o licitante deverá apresentar a designação de seu 
representante legal, por intermédio de Carta de Credenciamento, conforme modelo 
apresentado no Anexo VI ou Procuração específica ao fim colimado, passada por instrumento 
público ou particular, esta última com firma reconhecida, e devidamente assinada por quem 
de direito na forma do seu contrato social ou estatuto, que confira aos representantes 
poderes, para representá-la no ato, acompanhada do original e do documento oficial de 
identidade dele representante. 
 
10.3 - Será declarada vencedora a proposta considerada exequível e mais vantajosa para a 
municipalidade e que apresentar o menor valor global. 
 
10. 4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta, conforme inciso III, art. 45 da Lei nº. 123 de 14 de dezembro 
de 2006. 
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11. CONTRATAÇÃO: 
 
11.1. O(s) item(ns) objeto(s) deste CONVITE será(ão) contratado(s) com a(s) proponente(s) 
adjudicatária(s) e formalizado(s) por meio de contrato(s) (ANEXO VII). Não sendo 
celebrado(s) com esta(s), poderá o órgão licitante convocar a(s) outra(s) proponente(s) 
classificada(s), para efeito de aplicação das determinações consubstanciadas nos no item 11 e 
subitens.  
 
11.2. A(s) proponente(s) adjudicatária(s) deverá(ão) comparecer para assinatura do(s) 
contrato(s) no prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data da(s) convocação(ões) 
expedida(s) pela Secretaria de origem.  
 
11.3. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de 
comunicação que comprove a data do correspondente recebimento, nos termos do subitem 
acima. 
 
11.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 
CONTRATANTE. Não havendo decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 
10º dia, contado da data da convocação. 
 
11.5. A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar / retirar o instrumento 
equivalente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às 
sanções previstas no item 12. 
 
12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
Em caso de inexecução, total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, demora na 

execução, qualquer inadimplemento ou infração contratual, a CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que couber, ficará sujeita às seguintes penalidades: 
 

a) Advertência; 
 

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor total do contrato, 
por um período máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado 

o prazo fixado na alínea anterior; 
d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração Pública; 
 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
 
13 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 13.1 - O prazo para interposição de recurso e seu julgamento são os previstos no Art.109 da 
Lei 8.666/93. 
 
13.2 - O licitante que enviar os envelopes A - DOCUMENTAÇÃO e B - PROPOSTA DE PREÇOS e 
não estiver presente na reunião, não cabe entrar com recursos ou discordar do resultado da 
presente licitação; 
 
13.3 - Os interessados que desejarem obter qualquer esclarecimento a respeito da licitação, 
poderão fazê-lo junto à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Saquarema, à Rua 
Coronel Madureira, 77 - Centro – Saquarema- RJ, ou pelo telefone (22) 2651-2254, no horário 
de 09:00 às 17:00h 
 
13.4 - Será considerado domicílio dos licitantes a cidade de Saquarema, e competente o 
respectivo foro em tudo que disser respeito à licitação e à adjudicação dela resultante. 
 
13.5 – Fazem parte integrante deste Convite: 
 

• Anexo I – Projeto Básico; 
• Anexo II – Proposta de preço; 
• Anexo III – Preço Máximo Proposto Pela Administração; 
• Anexo IV – Declaração de fatos impeditivos ou superveniente; 
• Anexo V – Declaração nos termos da Lei nº 9854/99; 
• Anexo VI – Modelo de credenciamento; 
• Anexo VII - Minuta de contrato; 
• Anexo VIII – Declaração de Enquadramento como ME ou EPP 
• Anexo IX – Atestado de Visita Técnica ou Renúncia 
 
 

 
Saquarema, 20 de dezembro de 2018. 

 
 
 
 

Antonio Peres Alves 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
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 ANEXO I 
 
 
 

PROJETO BÁSICO 

1. PREÂMBULO 

Em face do que estatui a alínea “e”, inciso IX, do artigo 6º da Lei Nacional nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e, de modo a disponibilizar os subsídios necessários a montagem do 

plano de licitação e gestão do serviço definido no item 2 deste documento, este órgão 

elaborou o presente Projeto Básico e Plano de Trabalho, nos termos do que preconiza a 

referida Lei Nacional e demais normas regentes. 

 

2. OBJETO 

Este Projeto Básico tem por objeto estabelecer critérios para contratação de empresa 

de serviços de engenharia, com fornecimento de material e de mão de obra, para execução 

de obra de substituição do piso da Casa de Cultura Walmir Ayala, no Centro, no Município 

de Saquarema/RJ nos padrões estabelecidos no projeto, na planilha orçamentária e na 

documentação técnica apresentadas em anexo, que deverão obedecer, rigorosamente, as 

normas pertinentes. 

 

3. JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

A troca do piso da Casa de Cultura Walmir Ayala prevê o preparo da base de piso 

existente para recebimento de novo piso em madeira maciça, garantindo durabilidade e 

buscando manter as características originais da edificação, que possui valor histórico, 

devendo ser preservada. Deverá ocorrer também a instalação de rodapés em todo o espaço, 

devendo ser estes no mesmo material do piso.  

 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO  

Os serviços de recuperação a serem realizados são os constantes do Memorial 

Descritivo, da Planilha Orçamentária e Projetos, que compõem a documentação técnica 

apresentada em anexo, que correspondem ao custo de cada serviço, que incluem material, 

mão de obra e encargos sociais.  

4.1. Os serviços contratados serão avaliados em etapas, e os quantitativos apurados 

através de medição, conforme Cronograma Físico-Financeiro, e deverão demonstrar os 

serviços realmente realizados, que constarão da planilha de medição e de ordens de 

serviços. 

4.2.  Os serviços, bem como, os equipamentos e materiais a serem utilizados na execução 

dos trabalhos deverão ser aqueles previstos, descritos e especificados na documentação 

técnica apresentada em anexo, sob pena de glosa. 

4.3. A contratada será responsável pela obediência às leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicáveis ao 

objeto deste Plano Básico. 

5. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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  De modo a atender ao que dispõe o art. 40, caput, combinado com a alínea “e”, 

inciso IX, art. 6º da Lei Nacional nº 8.666/93, fica estabelecido que o Contrato que decorrer 

deste Projeto Básico deverá observar o Regime de Execução de acordo com o Cronograma 

Físico-Financeiro prevista para desembolso. 

6. NORMAS DE FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 De modo a atender ao que dispõe a alínea “e”, inciso IX, art. 6º da Lei Nacional n.º 

8.666/93, a fiscalização da execução do contrato que decorrer deste Projeto Básico deverá 

ser feita por pelo menos dois servidores, designado pelo Sr. Secretário de Obras, ao qual 

competirá: 

a) Fazer cumprir as especificações e demais condições estabelecidas neste Projeto 

Básico, no edital e no contrato que vier a ser celebrado; 

b) Notificar a contratada acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das 

penas previstas nas sanções administrativas; 

c) Suspender a execução contratual quando houver motivo que justifique a providência 

e, conforme o caso, determinar a correção do serviço considerado inadequado; 

d) Exigir a substituição de qualquer empregado da contratada, cuja atuação, 

permanência, ou comportamento, seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à 

disciplina ou ao interesse público, sem que essa decisão acarrete qualquer ônus ao 

município. 

e) Sob pena de responsabilização administrativa, deverá anotar, em diário específico, 

as ocorrências relativas à execução contrato que vier a ser celebrado, determinando a 

Contratada, formalmente, o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

f) No que exceder à sua competência, comunicar, formalmente, o fato à Autoridade 

Superior, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

6.1.  Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a contratada, desde que não 

infrinjam o estabelecido neste Projeto Básico e em cláusula Contratuais, deverão ser feitos 

formalmente, não sendo levadas em consideração alegações da Contratada baseadas em 

ordens ou declarações verbais. 

6.2.  A Contratada deverá, contratualmente, ser obrigada a se submeter a todas as 

medidas, processos e procedimentos adotados pela Fiscalização. 

6.3.  Os atos da Fiscalização, inclusive inspeções e testes não eximem a Contratada de 

suas obrigações no que se refere ao cumprimento das especificações deste Projeto Básico, 

nem de quaisquer de suas responsabilidades legais e contratuais, em especial as vinculadas 

à qualidade dos serviços, que deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes e, em 

especial, àquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. A 

Contratada deverá manter, no local dos serviços, preposto especialmente designado, aceito 

pela Fiscalização, para prover o que disser respeito à regular execução do contrato. 

6.4.  A instituição e a atuação da fiscalização do Município não excluem ou atenuam a 

responsabilidade da Contratada nem a exime de manter fiscalização própria. 

7. NORMAS TÉCNICAS DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

7.1. De modo a atender ao que dispõe o inciso VI, art. 12 da Lei Nacional nº 8.666/93, a 

Contratada deverá observar todas as normas de saúde e segurança do trabalho, aplicáveis 

aos serviços objeto deste Projeto. 
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 7.2. De modo a atender ao que dispõe o inciso VI, art. 12 da Lei Nacional nº 8.666/93, a 

seguir está informado às normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho a serem 

observadas pela Contratada para execução do objeto deste Projeto Básico: 

7.2.1. Fornecer e usar, obrigatoriamente, Equipamento de Proteção Individual (E.P.I.), 

exigidos conforme a natureza da tarefa (capacete, óculos, luvas, etc.); 

7.2.2. A contratada deverá fornecer e utilizar, adequadamente, ferramentas e instrumento 

de trabalhos próprios, de boa qualidade, em bom estado e em quantidade compatível com o 

número de equipes e volume de serviços a serem executados, obedecendo à relação contida 

no presente Projeto Básico, mantendo, inclusive, o conjunto mínimo para cada profissional. 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. De modo a atender ao que dispõe o inciso I, art. 30 da Lei n.º 8.666/93, a empresa 

deverá apresentar o registro na entidade profissional competente e neste conter as 

atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto 

deste Projeto Básico, com indicações das instalações e do aparelhamento e pessoal técnico 

qualificado que se responsabilizara pela execução dos trabalhos.  

8.2. A Certidão deverá estar atualizada quando da contratação. 

 

9. EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato que vier a ser celebrado, só poderá ter início após 

expedição, pela Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, de documento de autorização 

formal denominado “Ordem de Início”. 

9.1.1    Após expedição formal da “Ordem de Início” a empresa deverá apresentar o Projeto 

Executivo da obra. 

9.2.  O prazo de execução dos serviços, objeto deste Contrato, se dará conforme 

Cronograma Físico-Financeiro em anexo. 

9.2. O prazo a que se refere o subitem anterior começará a fluir no 1º (primeiro) dia após 

o recebimento, pela contratada, da autorização formal para o início da execução contratual, 

a ser emitida pelo Fiscal do Contrato, em até 5 (cinco) dias a contar da assinatura do 

Contrato. 

9.3. Os 5 (cinco) dias a que antecedem o início da contagem do prazo de execução, a que 

se refere o subitem anterior, não serão computados na contagem dos prazos de execução. 

Correspondem ao período a ser concedido pelo Fiscal, à contratada, para fins de 

mobilização. 

 

10. ORÇAMENTO  

10.1.   O valor estimado para contratação não poderá ser superior ao apresentado na 

Planilha Orçamentária em anexo, que teve como base para formação de seus preços, a 

tabela oficial SINAPI/EMOP. 

10.2.    As despesas correrão por conta dos recursos: PT 13.392.0049.2101.000 ND 

3.3.90.39 FICHA 1186 FONTE 1002 do orçamento vigente da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura. 

 

11. PERIODICIDADE DAS MEDIÇÕES 
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 11.1. Os serviços executados deverão ser medidos pela Contratada, e apresentados em 

boletim de medição a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, que 

realizará vistoria, por ocasião da realização dos pagamentos. 

11.2. As medições deverão ser efetuadas considerando os serviços realizados do dia da 

ordem de início do mês anterior até o mesmo dia do mês seguinte e serem entregues a 

SEMOB até o 5º (quinto) dia útil de cada mês após o dia supracitado, desde que, 

obedecendo ao Cronograma Físico-Financeiro em anexo. 

12. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO  

12.1. O pagamento pelos serviços, objeto deste Projeto Básico, obedecerão às diretrizes 

estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro.  

 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. Pela execução do contrato que pactuar os serviços, objeto deste Projeto Básico, uma 

vez obedecidas às formalidades legais e contratuais pertinentes, o Município efetuará o 

pagamento conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro de desembolso, 

conforme as quantidades de serviços efetivamente realizados. 

13.2. As cobranças das parcelas de serviço serão feitas pela Contratada, de acordo com a 

periodicidade e valores máximos estabelecidos no “Cronograma Físico-Financeiro”, 

devendo estar acompanhadas dos seguintes documentos: 

13.2.1. Requerimento; 

13.2.2. Nota Fiscal atestada e com visto; 

13.2.3. Planilha de Medição; 

13.2.4. Relatório Fotográfico dos serviços executados, impresso e em mídia; 

13.2.5. Diário de Obras; 

13.2.6. Memória de Cálculo; 

13.2.7. Relatório Executivo da Medição; 

13.3. Os pagamentos serão efetuados pela Prefeitura Municipal de Saquarema, mediante 

ao atesto dos serviços, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data final do período 

de adimplemento de cada parcela; 

13.4. Nos termos do que dispõe a alínea “d”, Inciso XIV, do Art. 40 da Lei Nacional n.º 

8.666/93, ficam estabelecidos os seguintes critérios de penalizações e compensações 

financeiras: 

13.4.1. Em ocorrendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível 

à contratada, esta terá direito a receber sobre a parcela devida: 

13.4.1.1. Compensação financeira no valor equivalente a variação da TR (Taxa 

Referencial), calculada “pro rata die”, entre a data estabelecida para o vencimento da fatura 

e a data do efetivo pagamento. 

13.4.2. Por eventuais antecipações nos pagamentos devidos, a empresa que vier a ser 

contratada caberá desconto, a título de compensação financeira, no valor equivalente a 

0,033% (trinta e três milésimos por cento), por dia de antecipação, calculados sobre a 

parcela devida. 

13.4.3. A partir do 3º dia a contar da data do recebimento da Ordem de Início da Execução 

Contratual a que se refere o subitem 9.1, a ser expedido pela SMOU, as medições dos 
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 serviços serão efetuadas pela Contratada, levando em conta os serviços efetivamente 

realizados. 

14. RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

14.1. Executado o Contrato que decorrer deste Projeto o seu objeto deverá ser recebido: 

14.1.1. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinando pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado, acusando o término do serviço. 

14.1.2. Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso de 60 (sessenta) dias de 

observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

14.1.3. A Contratada está obrigada a refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou imperfeições resultantes de falhas de 

execução ou dos materiais empregados. 

14.1.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a 

responsabilidade civil pela qualidade dos serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita 

execução do contrato. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

15.1. São obrigações da Contratante: 

15.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

15.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

15.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

15.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

15.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

15.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

O Contrato que decorrer deste Projeto deverá estabelecer, para a Contratada, pelo menos as 

seguintes obrigações: 

16.1.1. Observar, na execução dos serviços, as normas e especificações técnicas a que 

estiver legalmente vinculada, as estabelecidas neste Projeto Básico e no contrato que vier a 

ser celebrado; 

16.1.2. Arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais serviços realizados em 

horários extraordinários (diurno, noturno, domingos e feriados), necessários ao exato 

cumprimento das obrigações que vierem a ser pactuadas. 
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 16.1.3. Providenciar, junto aos órgãos competentes, sem ônus para o Município, todos os 

registros, licenças e autorizações necessárias ao exato cumprimento das obrigações que 

vierem a ser pactuadas; 

16.1.4. Fornecer todos os materiais, ferramentas, equipamentos e veículos necessários à 

execução dos serviços que vierem a ser pactuados, bem como toda a mão-de-obra; 

16.1.5. Certificar-se, respondendo por eventuais descumprimentos, de que todos os seus 

empregados e os de suas eventuais subcontratadas fazem uso dos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), legalmente exigíveis, concernentes à segurança, higiene e 

medicina do trabalho, tais como capacete, botas, luvas, capas, óculos etc.; 

16.1.6. Atender aos pedidos fundamentados do Município para substituir ou afastar 

quaisquer de seus empregados; 

16.1.7. Permitir ao Município, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício 

da fiscalização, proporcionando-lhe pleno acesso aos serviços, bem como, atendendo, 

prontamente, às determinações que lhes forem feitas, com o propósito de melhor atender as 

obrigações pactuadas; 

16.2.  Manter, em lugar acessível a qualquer momento, um “Livro de Ocorrências” para o 

registro de ocorrências e irregularidades constatadas no decorrer da execução contratual, 

que deverá ser assinado, diária e simultaneamente, pelo representante credenciado da 

contratada e pelo fiscal da execução contratual; 

16.3.  Responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de 

execução protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou 

comissões que forem devidas; 

16.3.1.  Executar o objeto deste Projeto Básico com zelo, diligência e economia, 

procedendo sempre de acordo com a melhor técnica aplicável a serviços dessa natureza,  

16.3.2.   Acatar as determinações da fiscalização do Município no sentido de substituir, de 

imediato, os serviços feitos com vícios, defeitos ou imperfeições; 

16.3.3. Disponibilizar o pessoal necessário à execução do objeto deste Projeto Básico, sob 

sua inteira responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições 

relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 

considerada, nesse particular, como única empregadora; 

16.3.4.   Arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que possam decorrer dos serviços objeto deste Projeto Básico, 

responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições públicas 

competentes, com total isenção do Município; 

16.3.5.   Responder, por si e por seus sucessores, integralmente e em qualquer caso, por 

todos os danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados por seus empregados ou 

prepostos ao Município ou a terceiros; 

16.4. Empregar quando da execução dos serviços, até o seu final, profissionais idôneos e 

habilitados, de acordo com o gabarito técnico indispensável, designando um servidor que a 

representará em suas relações com a fiscalização do Município. 

16.5. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições e qualificações exigidas para a sua contratação; 

16.5.1.   Efetuar os serviços objeto deste Projeto Básico obedecendo fiel e integralmente a 

todas as condições nele estabelecidas, bem como, as instruções e determinações expedidas 

pela fiscalização do Município; 
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 16.6. Comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação 

trabalhista intentada ou ajuizada por seus empregados contra o Município, reconhecendo 

sua verdadeira condição de empregadora, substituindo o Município no processo, até o final 

do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual condenação;  

16.7. Fornecer, às suas expensas, todos os materiais de proteção e segurança do trabalho, 

indispensáveis para a execução do Contrato que vier a ser celebrado, em quantidades 

compatíveis com o número de pessoas empregadas; 

16.8.  A Contratada será a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, e ainda pela proteção destes e de 

eventuais instalações implantadas para a execução do contrato; 

16.9. Manter no local da administração da execução contratual: 

16.9.1.  Livro de Ocorrências Diárias; 

16.9.2.  Cópia do contrato e dos documentos que o integram; 

16.9.3.  Registro das alterações regularmente autorizadas; 

16.9.4.  Arquivo ordenado das notas de serviços, relatórios, pareceres, cópias das 

correspondências trocadas com a Fiscalização; 

16.9.5.  Cronograma de Desembolso Máximo por Período; 

16.9.6.  Folhas de medições realizadas; 

16.10.  Lançar, diariamente, no Livro de Ocorrências, todas as ocorrências relativas à 

execução dos serviços, tais como anormalidades, chuvas, substituições de empregados, etc.; 

16.11. Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada as consequências de 

imprudência, imperícia ou negligência sua e de seus empregados ou prepostos, 

notadamente: 

16.11.1. Má qualidade dos serviços prestados; 

16.11.2. Violação do direito de propriedade industrial; 

16.11.3. Furto, perda, roubo, deteriorações ou avarias de materiais ou equipamentos; 

16.11.4. Ato ilícito seu, de seus empregados ou de prepostos, que tenham reflexos danosos 

para o cumprimento da execução contratual; 

16.11.5. Acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, com empregados 

seus ou com terceiros, na execução dos serviços necessários a execução contratual, ou em 

decorrência da execução deles; 

16.11.6. O Município poderá determinar a paralisação dos serviços por motivo de relevante 

ordem técnica ou de segurança, ou ainda, de inobservância ou desobediência as suas 

determinações, cabendo a contratada, quando as razões da paralisação lhe forem 

imputáveis, todos os ônus encargos decorrentes; 

16.12. Quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pelo Município, 

obrigarão a contratada, à sua conta e risco, a repor as parcelas de serviços impugnados, sem 

prejuízo de Ação Regressiva contra quem tiver dado causa; 

16.13. Obedecer estrita e rigorosamente aos prazos estabelecidos neste Projeto Básico e no 

Contrato, cabendo ao Município, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a 

execução do contrato ou de aplicar as penalidades cabíveis, sem que assista à contratada 

qualquer direito a indenização. 

16.14. Submeter à prévia aprovação do Município, por intermédio do fiscal de execução 

contratual, qualquer alteração das especificações originalmente pactuadas; 
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 16.15. Apresentar ao Município, sempre que solicitado, os comprovantes dos 

recolhimentos devidos ao INSS e FGTS, mediante cópia; 

16.16. Comunicar ao fiscal da execução contratual, no prazo máximo de 48h (quarenta e 

oito horas), os motivos de força maior que possam justificar a interrupção dos serviços. 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. As infrações das disposições contratuais, sem prejuízo das perdas e danos e das 

multas cabíveis nos termos da lei civil, sujeitarão à Contratada as sanções previstas nos 

artigos. 86, 87 e 88 da Lei Nacional n.º 8.666/93 que, conforme a gravidade da falta, 

poderão acarretar as seguintes penalidades: 

17.1.1.  Advertência, e poderá ser aplicada nos casos em que a Contratada seja primária na 

infração cometida.  A Secretaria Municipal de Obras, a seu critério, poderá decidir pela 

notificação formal, advertindo a Contratada de que, em caso de reincidências as sanções 

pecuniárias, previstas, lhes serão aplicadas. 

17.1.2. Multa, e poderá ser aplicada pela Secretaria Municipal de Obras, quando do 

cometimento das seguintes infrações: 

a  –  Não cumprimento no todo ou em parte do contido neste projeto; 

b –  Falta de apólice de seguro obrigatório, quando for o caso; 

c –  Desautorizar ordens ou recusar documentos da fiscalização; 

d – Descumprir, na execução dos serviços, as especificações técnicas estabelecidas neste 

projeto, bem como em qualquer norma técnica oficial vinculante; 

e – Deixar de observar, na execução dos serviços exigências das legislações do Município, 

do Estado ou Federal; 

f - Manutenção em serviço de empregados cujo afastamento tenha sido exigido pela 

Fiscalização, na forma prevista no contrato; 

g - Constatação da ingestão de bebidas alcoólicas e uso de narcóticos por servidores da 

contratada, quando em serviço;  

h - Deixar de cumprir, sem motivo justificado, os prazos parciais ou totais pactuados; 

i  -  Manter servidor no horário de trabalho sem o uniforme estabelecido; 

j -  Incontinência pública de qualquer preposto da Contratada; 

k - Deixar de apresentar à fiscalização da execução contratual, quando solicitada, 

documentação exigida por lei; 

l  - Não fixar em local regulamentar ou manter encobertos documentos cuja exibição seja 

exigível por Lei; 

m - Deixar de designar preposto para acompanhar a execução da obra, nos termos do 

disposto no art. 68 da Lei Nacional nº 8.666/93; 

n - Deixar de fornecer uniformes, calçados padronizados e equipamentos de proteção 

individual, conforme exigências das leis trabalhistas; 

o - Deixar de promover a identificação de seus empregados na forma que vier a ser 

estabelecida pela fiscalização; 

p - Deixar de cumprir qualquer determinação da Lei n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1997, 

e das demais normas que regulamentam a segurança e medicina do trabalho, aplicáveis aos 

serviços ou obras objeto deste Projeto; 

q - Deixar de disponibilizar quaisquer equipamentos, instrumentos, ferramentas ou 

materiais necessários à realização dos serviços ou obras, cuja falta possa a vir a prejudicar o 

regular andamento da execução contratual; 
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 r - Desfazer-se de entulhos e rejeitos dos serviços ou obras sem a observância das normas 

legais que disciplinam essa prática, principalmente ao prescrito na Resolução CONAMA 

n.º 307; 

17.1.2.1.  A contratada será penalizada com multas pecuniárias no valor correspondente até 

5% (cinco por cento), sobre o valor global estimado do contrato que vier a ser pactuado, de 

acordo com a inflação cometida a critério da fiscalização. 

17.1.3.   Declaração de inidoneidade. 

17.1.3.1.  A pena de declaração de inidoneidade aplicar-se-á nos casos de:  

a - Condenação definitiva de qualquer diretor, sócio-gerente ou procurador com poderes de 

gestão e decisão em nome da empresa contratada, por ter praticado, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, desde que não seja imediatamente 

afastado; 

b -  Condenação criminal de qualquer diretor, sócio-gerente ou procurador com poderes de 

gestão e decisão em nome da empresa contratada, por crime doloso contra a vida, transitada 

em julgado, desde que não seja imediatamente afastado; 

c - Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

d - Demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados, inclusive, apresentação de informação falsa ao 

CONTRATANTE, ou para Fiscalização, em proveito próprio ou de terceiros ou em 

prejuízo destes. 

e - A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada, exclusivamente, por decisão 

do Município, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 

(dez) dias da abertura de vistas, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de 

sua aplicação. 

 

18. OUTRAS CONSIDERAÇÕES SOBRE INFRAÇÕES 

18.1.1. Cometidas, simultaneamente, duas ou mais infrações, aplicar-se-á a penalidade 

correspondente a cada uma delas. 

18.1.2. Havendo reincidência, quando a mesma infração for cometida pela Contratada no 

período de 2 (dois) meses, a pena pecuniária correspondente será acrescida de mais 5 % 

(cinco), sobre o valor estabelecido. 

18.1.3. Autuada a infração a Contratada será formalmente notificada e receberá a segunda 

via do auto de infração em até 2 (dois) dias. 

18.1.4. De cada infração caberá recurso, a ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da notificação, com efeito suspensivo. 

18.1.5. Os recursos de infrações serão julgados por Comissão designada pela SEMOB, com 

número mínimo de 2 (dois) membros efetivos e igual número de suplentes; 

18.1.6. Da decisão denegatória da Comissão cabe recurso a autoridade máxima do 

Município, ainda com efeito suspensivo além de obrigatoriedade de caução, correspondente 

ao valor da multa, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do conhecimento da denegação 

recurso. 

18.1.7. A Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias para o pagamento da multa, contados do 

recebimento da notificação da aplicação da mesma, se não houver apresentado recurso no 

prazo estabelecido, ou do trânsito em julgado do recurso interposto; 
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 18.1.8. A autuação da infração não desobriga à Contratada de sanar imediatamente a falta 

que lhe deu origem;  

19. GARANTIA 

Os serviços contratados terão garantia pelo período de 5 anos, conforme definido pelo art. 

618 do Código Civil, no qual os executores têm responsabilidade objetiva pelos defeitos 

verificados nas obras. 

20. DEFINIÇÕES GERAIS: 

20.1. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 

20.2. CONTRATADA: EMPRESA VENCEDORA DO CERTAME LICITATÓRIO. 

20.3. Fiscal de Contrato – preposto designado pela CONTRATANTE, inerente a 

acompanhar o objeto contratado e exercer a fiscalização do contrato. 

20.4. Pratica de Obras: Normas contidas na portaria Federal N° 2296 de 23/7/1997 do 

M.A.R.E. Publicada no D.O. da União de 31/07/1997 Seção I constando as práticas de 

projeto, construção e manutenção dos serviços e que serão utilizadas como base das 

especificações técnicas nos serviços a serem executados e constantes da planilha de 

serviços, tendo o mesmo valor das referidas especificações técnicas como se aqui tivessem 

sido transcritas, devendo a Contratada delas ter conhecimento antes do ato passando a ser 

parte integrante e complementar ao presente Projeto Básico. 

20.5.  Planilha Orçamentária – Documento integrante deste ato, que servirá de base para 

elaboração dos mapas de medição e acompanhamento dos serviços, não se admitindo na 

mesma, preços irrisórios ou inexequíveis de acordo com o prescrito no art.° 48 da Lei 

8666/93. 

 

Saquarema, 09 de novembro de 2018. 

 

Danilo Goretti Villa Verde 

Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
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 (COLAR LOGOMARCA DA EMPRESA) 

 
Local,      de              de  2019.  

 

(MODELO) 
 
 
 
 

Anexo II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
Modalidade: Carta Convite nº 01 / 2019 
Processo Administrativo nº 16.447/2018 
 
Estamos encaminhando a esta Prefeitura proposta de preços para Carta Convite N 001/2019 
cujo objeto destina-se a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO NO MUNICÍPIO 
DE SAQUAREMA/RJ, conforme especificações contidas no Processo nº 16.447/2018.  Para 
tanto informamos que a validade da mesma é de 60 (sessenta) dias, e o prazo de execução é o 
mesmo que se encontra definido no Edital. 
 
 

 

Item Quant UNID Descrição Valor GLOBAL 

1 1 Serviço 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE 
CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO NO MUNICÍPIO DE 
SAQUAREMA/RJ 

R$  

VALOR TOTAL GERAL                                R$  
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 OBS: NA PROPOSTA DEVERÁ CONSTAR PLANILHA DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E 
DE MÃO DE OBRA. 

 
Valor total da proposta é de R$ ****,***,** (********************************) 

 
 
 
 
Dados da Proponente 
 
 
 

CNPJ 
 
 

Telefone/celular: 
 
 

Fax: 
 
 

Endereço Eletrônico 
 
 

Dados Bancários 
 
 

Data 
 
 

Assinatura/Carimbo 
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 ANEXO III 
 

PREÇO MÁXIMO PROPOSTO PELA ADMINISTRAÇÃO  

 

Item Quant UNID Descrição Valor GLOBAL 

1 1 Serviço 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE 
CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO NO MUNICÍPIO DE 
SAQUAREMA/RJ 

R$ 50.066,65 

VALOR TOTAL GERAL                                R$ 50.066,65 

OBS: NA PROPOSTA DEVERÁ CONSTAR PLANILHA DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E 
DE MÃO DE OBRA. 
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 (COLAR LOGOMARCA DA EMPRESA) 
 

ANEXO IV 
Processo Nº 16.447/2018 
 
CARTA CONVITE Nº. 01/ 2019 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU SUPERVENIENTE. 
 
 
A Firma/Empresa __________________________________________________________________________, sediada 
na rua ____________________ , no ______ , __(cidade) __ , _(estado) , inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) sob o no ___________, por seu representante legal (Diretor, Gerente, 
Proprietário, etc.), DECLARA, sob as penas da lei, a INEXISTÊNCIA de fatos supervenientes, 
que impossibilitem sua habilitação na CARTA CONVITE Nº. 001 / 2019, pois que continuam 
satisfeitas as exigências previstas no art. 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 
 
 
 

Saquarema ___, _____ de ______ de ______. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura / Carimbo do representante legal 
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(COLAR LOGOMARCA DA EMPRESA) 
 

ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

(nos termos da Lei Federal n.º 9854/99) 
 
 

Eu, ___________________________________________, (nome completo) representante legal da empresa 
________________________________________, (nome da pessoa jurídica) interessada em participar no 
processo licitatório n.º Nº 16.447/2018 Carta Convite nº 01/2019, declaro, sob as penas da 
Lei, que, nos termos do inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8666/93 que a referida 
empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se 
refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 
 
 

Saquarema,        de                        de  2019. 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
Carimbo 

 
 
OBS.: Esta declaração deverá ser colocada dentro do envelope habilitação, junto com os 
demais documentos. 
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(COLAR LOGOMARCA DA EMPRESA) 
 

ANEXO VI 
 
 
Processo Nº 16.447/2018 
 
CARTA CONVITE Nº. 01/ 2019 
 
 
 
CREDENCIAMENTO 
 
 
Por este instrumento particular, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 
da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., 
representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., 
portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e 
constitui(em) seu bastante representante o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula 
de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos 
poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão 
licitante), no que se referir ao Convite N.º 001 / 2019, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases do convite inclusive apresentar, os envelopes e DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO (A) e PROPOSTA DE PREÇOS (B) em nome da Outorgante, desistir 
expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-
se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo presidente, 
enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 
 
 

Local e data. 
 
 
 

Assinatura 
Carimbo 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº______ 

CONVITE Nº 01/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.447/2018 

CONTRATO CELEBRADO PELO 
MUNICÍPIO DE SAQUAREMA E PELA 
EMPRESA _________, QUE TEM POR 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE 
CULTURA WALMIR AYALA, NO 
CENTRO NO MUNICÍPIO DE 

SAQUAREMA/RJ.  

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SAQUAREMA, inscrito no CNPJ sob o nº. 32.147.670/0001-
21, com sede na Rua Coronel Madureira, 77– Centro, Saquarema – RJ, CEP 28990-000, 
doravante denominado MUNICÍPIO, representado pelo Secretário (a) XXXXXX, Senhor (a) 
XXXXXX, brasileiro(a), portador (a) da carteira de identidade n°. XXXX, expedida peloXXXX, e 
inscrito (a) no CPF sob o n°. XXXXX., 

CONTRATADA: ______________________, inscrita no CNPJ (MF) n.º 
__________________, localizada no (a) ______________________________, 
representada pelo(a) __________________ Sr(a). ___________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade n.º ___________________ e CPF (MF) n.º _________________, de 
acordo com a representação legal que lhe é outorgada por _____________________. 

Pelo presente instrumento, devidamente autorizado pelo Processo Administrativo nº 
16.447/2018, regido pela Lei nº 8666/93, CONTRATANTE e a CONTRATADA acima 
identificados, e pelos seus representantes devidamente qualificados, têm justo e acordado, 
por si e eventuais sucessores, a execução, pela segunda, do objeto abaixo descrito, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
 

Processo nº 16.447/2018 

RUBRICA _______ FLS. 

________ 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA EXECUÇÃO 
DE OBRA DE SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO 

NO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA/RJ, conforme quantitativos e especificações constantes no 
Projeto Básico, Anexo I deste contrato. 

1.2. A execução dos serviços obedecerá aos termos do Edital de Licitação na modalidade 
Convite nº _____/ _____ e seus anexos que, juntamente com a Proposta da CONTRATADA, 
passam a integrar o presente instrumento contratual, independente de transcrição. 

1.3. Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e desta forma reger a execução do 
objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução dos serviços contratados será indireta, sob o regime de empreitada por 
preço Global. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

3.1. O valor global estimado do presente Contrato, para o período de ____ (______) meses, 
é de R$ ________________ (__________________________________).  

3.2. Os preços propostos pela CONTRATADA abrangem o pagamento de todas as 
obrigações a seu cargo, bem como: 

A) Execução propriamente dita, do fornecimento descrito na cláusula primeira; 

B) Os encargos sociais trabalhistas e previdenciários incidentes sobre a mão de obra 
empregada pela CONTRATADA para que possa dar exato cumprimento ao presente 
contrato; 

C) Os encargos fiscais eventualmente incidentes ou que venham incidir sobre este ou sobre 
a aquisição deste objeto; 
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 3.3. O pagamento será realizado, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da(s) nota(s) 
fiscal (is) devidamente atestada(s) por 02 (dois) servidores; 

3.4. O pagamento do objeto do presente contrato será efetuado mediante a execução do 
objeto discriminado no Convite nº. _____/______ e seus anexos, partes integrantes do 
presente instrumento contratual; 

3.5. Os preços pactuados são irreajustáveis, independentemente de elevação dos custos 
relativos ao fornecimento ora contratado;  

3.6. O valor do pagamento eventualmente efetuado com atraso sofrerá a incidência de 
juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado pró rata die entre o 31º (trigésimo 
primeiro) dia da data do protocolo do documento de cobrança e a data do efetivo 
pagamento; 

3.7. O valor do pagamento eventualmente antecipado será descontado pela aplicação da 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado "pró rata die" entre o dia do pagamento e 
o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança; 

3.8. Nos termos da Lei 8.212/91, especialmente artigo 31 e seus parágrafos 3º e 4º 
acrescidos pela Lei 9.032 de 28/04/95, as faturas serão pagas em até 30 (trinta) dias, após a 
comprovação pela Adjudicatária, do recolhimento prévio dos encargos relativos ao ISS, 
FGTS, bem como das Contribuições Previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos 
empregados alocados aos serviços objeto da presente licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO 

4.1. O reajustamento dos preços referidos no item 3.1 poderá ser processado anualmente, 
sendo o primeiro concedido depois de transcorrido 12 (doze) meses da data de assinatura 
deste Termo. O Índice de reajuste será de acordo com o IPCA dos últimos 12 (doze_) 
meses. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS 

5.1. O prazo de execução dos serviços, objeto deste Contrato, se dará conforme 

Cronograma Físico-Financeiro em anexo. 

5.2. O prazo a que se refere o subitem anterior começará a fluir no 1º (primeiro) dia após 

o recebimento, pela contratada, da autorização formal para o início da execução contratual, 
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 a ser emitida pelo Fiscal do Contrato, em até 5 (cinco) dias a contar da assinatura do 

Contrato. 

5.3. Os 5 (cinco) dias a que antecedem o início da contagem do prazo de execução, a que 

se refere o subitem anterior, não serão computados na contagem dos prazos de execução. 

Correspondem ao período a ser concedido pelo Fiscal, à contratada, para fins de 

mobilização. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. Os recursos necessários ao custeio do presente Contrato serão os oriundos da dotação 
orçamentária do Município de Saquarema/RJ, a iniciar-se pela Nota de Empenho tipo 
__________  n°.  __________ e correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
PROGRAMA DE TRABALHO: ___________________; ELEMENTO DE DESPESA: 
_______________; FONTE DE RECURSOS: ___________. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRORROGAÇÃO 

7.1. O presente contrato poderá ser prorrogado e/ou alterado nas formas previstas na Lei 
nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Garantir o pagamento mensal, correspondente à prestação dos serviços realizada no 
respectivo período, até, no máximo, o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao da 
efetiva execução dos serviços. 

8.2. Exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos 
serviços de fornecimento contratados, e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, 
sem prejuízo da obrigação desta, de fiscalizar seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

8.3. Nos termos do artigo 67, da Lei Federal nº 8.666/93, fica designado como fiscal do 
contrato o (a) servidor (a) ____________________, Matrícula _________________. 

8.4. Fornecer as informações e dados necessários à plena execução dos serviços, inclusive 
analisando e aprovando eventuais alterações e/ou inovações na metodologia de execução 
da CONTRATADA. 

8.5. Expedir as respectivas ordens de serviço. 
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 8.6. O extrato do presente contrato será publicado, nos termos do parágrafo único do 
Art.61, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Garantir a execução dos serviços ora contratados, na forma da lei, e conforme definido 
no Edital e na Proposta da CONTRATADA, aprovada pelo CONTRATANTE, e que faz parte do 
presente instrumento como se nele estivesse transcrita. 

9.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do Contrato em que se comprovarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados. 

9.3. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados por seus agentes diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do Contrato. 

9.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do Contrato. 

9.5. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de qualificação exigidas para a presente contratação. 

9.6. Execução dos serviços observando rigorosamente as especificações e determinações 
técnicas contidas no Edital. 

9.7. Fornecimento de todo material e equipamento necessário para execução dos serviços.  

9.8. Comunicar por escrito à CONTRATANTE a existência de irregularidades de qualquer 
natureza. 

9.9. Facilitar a fiscalização dos agentes formalmente indicados pela CONTRATANTE. 

9.10. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante todo o período de execução do 
Contrato, as condições de habilitação jurídica e regularidade fiscal exigidas pela Lei Federal 
n° 8666/93, artigos 28 e 29, respectivamente, bem como as condições de habilitação 
técnica e econômico financeira requeridas e verificadas pela CONTRATANTE no processo 
licitatório que originou o presente Contrato. 

9.11. Emitir à CONTRATANTE relação do pessoal técnico (nome completo e RG) que serão 

responsáveis pela a execução dos serviços; 
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 9.12. Efetuar todas as despesas tais como seguros, tributos, pagamento de mão-de-obra 

e quaisquer outras que incidam direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços; 

9.13. Efetuar os testes de funcionamento das instalações, na presença de representante 

da sempre após a execução dos serviços correlatos; 

9.14. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço, telefone, e-mail e outros julgáveis necessários para recebimento de 

correspondência ou atendimento de chamados de manutenção corretiva; 

9.15. Obter todas as licenças para a execução dos serviços, bem como para a observância 

de todas as leis, regulamentos e posturas relativas à obra e à segurança pública, além de 

atender as exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que 

lhe prestar serviço;  

9.16. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem 

ao patrimônio do CONTRATANTE, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, 

procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente. 

9.17. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do objeto deste instrumento; 

9.18. Fornecer os Equipamentos de Proteção Individuais - EPI e obedecer a todas as 

instruções de segurança das Normas Regulamentadoras; 

9.19. Assumir inteira responsabilidade pelo seu pessoal, os quais não terão nenhum 

vínculo empregatício com o CONTRATANTE e deverão, ainda, apresentar capacidade 

técnica compatível com os serviços a serem executados; 

9.20. Retirar do recinto da obra imediatamente após o recebimento da competente 

notificação, qualquer subordinado ou empregado seu que, a critério da Fiscalização venha 

demonstrar conduta nociva ou incapacidade técnica; 

9.21. Corrigir, conforme determinação da fiscalização da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, os defeitos ou incorreções resultantes da execução serviços e/ou dos 

materiais empregados; 

9.22. Comunicar por escrito à CONTRATANTE o término dos serviços para que esta realize 

o Recebimento Definitivo; 
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 9.23. Apresentar à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em até 05 (cinco) dias 

após o início do serviço, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART do serviço 

contratado; 

9.24. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato;  

9.25. Manter, durante o período de execução dos serviços, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1. O atraso injustificado no início da execução do objeto do Contrato sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 5% (cinco por cento) do valor mensal estimado do 
serviço objeto do atraso. 

10.2. A multa a que alude o item 11.1 da presente cláusula não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas 
neste, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

10.3. Por infringência total ou parcial de quaisquer das cláusulas constantes deste 
Contrato, a Prefeitura Municipal de Saquarema/RJ, garantida a prévia defesa, poderá 
aplicar as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa, na forma prevista no item 11.5 deste Termo; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contrato 

com a Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Prefeitura Municipal de 
Saquarema/RJ, pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo de sanção 
aplicado na alínea “c” deste item. 

10.4. Qualquer inadimplemento às obrigações contratuais ensejará a emissão, pela 
Prefeitura Municipal de Saquarema/RJ, do documento AVISO DE DEFICIÊNCIA, que 
comunicará a CONTRATADA que ela não está atendendo satisfatoriamente os serviços 
objeto do Contrato. A CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da data de entrega do aviso, para sanar as deficiências apontadas. O não atendimento ao 
AVISO DE DEFICIÊNCIA, sem manifestação da CONTRATADA dentro do prazo ou esgotados 
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 os recursos em todas as suas instâncias, acarretará a aplicação das penalidades previstas, 
além das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, de 21.06.93 e alterações. 

10.5. Para efeito de multas, fica estabelecido que são independentes e distintas, e a 
aplicação de uma não exclui a aplicação de outras. 

10.6. O não cumprimento total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão unilateral por 
ato da CONTRATANTE, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, na forma do artigo 78, da Lei Federal n° 8.666/93; 

10.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá ainda, 
garantida prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções previstas nos artigos 87 e 88, da 
Lei Federal nº 8.666/93 com suas alterações. 

10.8. As multas não têm caráter compensatório e o seu pagamento não exime a 
CONTRATADA da responsabilidade pelas perdas ou danos decorrentes das infrações 
cometidas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

As multas aplicadas pelo contratante, através de notificação ou atestado de atraso emitido 
pela fiscalização, serão, no decorrer do contrato, descontadas na medição do próprio mês 
ou na do mês seguinte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 

Recebida a notificação, poderá a contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar 
defesa junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA desta Municipalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: 

Caso indeferido o recurso ou não o havendo, a multa será aplicada conforme estabelecido 
pela PMS. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. Este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, desde que 
caracterizada formalmente uma das condições abaixo especificadas: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
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 estipulados; 
c) A CONTRATADA não cumprir com as penalidades impostas por infrações, nos devidos 
prazos; 
d) O atraso injustificado da CONTRATADA no início do serviço; 
e) A paralisação do serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f)  A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem a anuência prévia da CONTRATANTE; 
g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º, do 
artigo 67, da  Lei nº 8.666/93; 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 
j) A dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
k) A CONTRATADA perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter 
o serviço; 
l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Na hipótese de suspensão, por interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA será 
reembolsada na forma do artigo 79, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.2. Havendo alterações que importem em modificações de cláusula contratual, será 
indispensável a lavratura do termo aditivo. 

12.3. Aplicam-se ao presente Contrato e à sua execução as disposições da Lei n° 8.666/93. 

12.4. O foro para dirimir as questões oriundas da execução deste Contrato é o da Comarca 
de Saquarema/RJ, Estado do Rio de Janeiro.  

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas, a tudo presentes, para que 
produza seus efeitos legais. 

Saquarema/RJ, ______________________. 
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____________________________________ 

Secretário Municipal de _________________ 

(Contratante) 

 

____________________________________ 

Representante: ________________________ 

(Contratada) 

   

 

TESTEMUNHAS: 
 
    NOME:_________________________________________________________ 
 
    CPF: __________________________________________________________ 
 
    ASSINATURA:___________________________________________________ 
    
    NOME: _________________________________________________________ 
 
    CPF: __________________________________________________________ 
 
    ASSINATURA:___________________________________________________ 
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 ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 
 
 

 
 
A empresa..........................................., inscrita no CNPJ sob o nº.........................................., 
por intermédio de seu representante legal Sr.(a) .........................................., portador do 
Documento de Identidade nº ........................................., inscrito no CPF sob o nº 
................................ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para 
qualificação como ................................ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) 
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não 
está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.  
 
 
 
 

Saquarema,** de ******** de 2019. 
 
 

(Assinatura) 
(Carimbo CNPJ) 

 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 
jurídica da empresa licitante. 
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 ANEXO IX 
MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA OU RENÚNCIA 

 
 
 
(Local e data) 
 
À 
Prefeitura Municipal de Saquarema 
Rua Coronel Madureira nº 77, Centro 
Saquarema – RJ 
 
 
Convite: 001/2019. 
Processo: 16.447/2018. 
 
 
 
Prezados Senhores: 
 
Declaramos para os devidos fins que a empresa ........................................................,inscrita sob o 
CNPJ ............................................., representada neste ato pelo Sr.(a)..........................................., 
realizou no dia ............... das ............. às ................, visita técnica para conhecimento do local a ser 
realizada CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E DE MÃO DE OBRA, PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
SUBSTITUIÇÃO DO PISO DA CASA DE CULTURA WALMIR AYALA, NO CENTRO NO MUNICÍPIO 
DE SAQUAREMA/RJ, bem como levantamento de informações para elaboração da proposta de 
preços. Ou optamos pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou 
consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao 
presente processo licitatório, em nome da empresa que represento. 
 
_________________________ 
Responsável pela Prefeitura 
Municipal de Saquarema 
 
 Pelo presente, declaramos ter realizado visita técnica para conhecimento a serem 
contempladas pelo projeto bem como levantamento de informações para elaboração da proposta 
de preços.  
 
(Assinatura do representante legal) 
 
[CARIMBO] 
 

 

 


